Presidéncia da Republica Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 2.851, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1998.

Dispde sobre programas de amparo a pesquisa cientifica e tecnoldgica aplicados a industria do
petréleo, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuicbes que Ihe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto no art. 49, § 2°, da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997,

DECRETA:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art 1° Da parcela do valor dos royalties que exceder a cinco por cento da producédo, devidos pelos
concessionarios de exploracdo e producao de petréleo e gas natural, nos termos das alineas " d ", inciso |, e
"f" inciso Il, e dos 88 1° e 2° do art. 49 da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997, caberdo ao Ministério da
Ciéncia e Tecnologia vinte e cinco por cento, para financiar programas de amparo a pesquisa cientifica e ao
desenvolvimento tecnoldgico da industria do petroleo, de interesse das empresas do setor, na forma
estabelecida neste Decreto.

8§ 1° Seré criada rubrica especifica no &mbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnoldgico - FNDCT, com vistas ao provimento dos recursos destinados aos programas a que se refere o
caput deste artigo.

§ 2° Os recursos oriundos dos royalties destinados ao Ministério da Ciéncia e Tecnologia serdo repassados
pela Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, para o FNDCT, por intermédio do Sistema
Integrado de Administracéo Financeira - SIAFI, nos termos do art. 20 do Decreto n° 2.705, de 3 de agosto de
1998.

Art 2° Do total de recursos a que se refere o artigo anterior, quarenta por cento, no minimo, serdo aplicados
em programas de amparo a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnolégico da industria do petréleo
nas regides Norte e Nordeste.

Paragrafo Unico. Os programas serdo executados mediante convénios celebrados com as universidades e
0s centros de pesquisa sediados nas regifes referidas no caput deste artigo.

Art 3° Fica criado o Comité de Coordenacédo para administrar a aplicacdo dos recursos repassados ao
FNDCT e vinculados aos programas de que trata este Decreto.

§ 1° O Comité de Coordenacéo tera as seguintes atribuiges:

| - propor a sua prépria organizacao, elaborando o seu regimento interno e futuras alteragfes, para a
aprovacgéao do Ministro de Estado da Ciéncia e Tecnologia;

Il - definir as diretrizes gerais para os programas de amparo a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento
tecnologico da industria do petréleo;

[l - definir o plano plurianual de investimentos;
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IV - acompanhar a implementacéo dos programas;

V - avaliar, anualmente, os resultados dos programas desenvolvidos.

§ 2° O Comité de Coordenacéo, constituido por nove membros, designados pelo Ministro de Estado da
Ciéncia e Tecnologia, em articulagdo com o Ministro de Estado de Minas e Energia e o Diretor-Geral da
Agéncia Nacional do Petroleo - ANP, tem a seguinte composicao: (Redag¢édo dada pelo Decreto n° 3.318, de
30.12.1999)

| - um representante do Ministério da Ciéncia e Tecnologia;

Il - um representante do Ministério de Minas e Energia;

Il - um representante da ANP;

IV - um representante da Secretaria-Executiva do FNDCT;

V - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico - CNPq;

VI - dois representantes do setor de petréleo e gas;

VIl - dois representantes da comunidade de ciéncia e tecnologia.

§ 3° Os setores referidos nos incisos VI e VII do paragrafo anterior terdo cada qual um suplente, sendo que
os membros titulares terdo mandato de trés anos, renovaveis por mais um periodo, devendo a primeira
investidura ocorrer no prazo de trinta dias a contar da publicacédo deste Decreto. (Redacdo dada pelo
Decreto n° 3.318, de 30.12.1999)

§ 4° O Comité de Coordenacao sera presidido pelo representante do Ministério da Ciéncia e Techologia.

§ 5° A critério do Comité de Coordenacéo, poderdo ser convocados para participar de suas reunides
representantes de outros Ministérios e especialistas do setor de petréleo, sem direito a voto.

8 6° As atividades dos membros do Comité de Coordenacdo ndo serdo remuneradas.
Art 4° O Ministério da Ciéncia e Tecnologia, por intermédio da Secretaria-Executiva do FNDCT e mediante

convénios especificos celebrados com as universidades e o0s centros de pesquisa do Pais, administrara os
programas a que se refere este Decreto, com o apoio técnico da ANP.

Paragrafo Unico. A Secretaria-Executiva do FNDCT utilizaré estrutura especifica para o desenvolvimento dos
programas de amparo a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnolégico da inddstria do petréleo.
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Art. 5° O atendimento a demanda por formacgéo e capacitacdo de recursos humanos para o setor de
petréleo e gas sera operacionalizado tanto pelo CNPg como pela ANP, mediante repasse de recursos pela
Secretaria-Executiva do FNDCT. (Redacao dada pelo Decreto n° 3.318, de 30.12.1999)

Art 6° O Comité de Coordenacéo estabelecera os diversos tipos de projetos, isolados ou cooperativos, a
serem apoiados nos termos deste Decreto, bem como as condicdes para a apresentacéo das propostas, 0s
critérios de julgamento e o apoio financeiro aplicavel a cada caso.

§ 1° A Secretaria-Executiva do FNDCT podera constituir comités técnicos, para analisar e opinar sobre os
projetos de amparo a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnoldgico aplicados a indastria do petréleo.

§ 2° Os comités técnicos, que serao coordenados por um membro do Comité de Coordenacao, seréo
integrados por especialistas dos setores de petréleo e de gas e por representantes dos Ministérios da
Ciéncia e Tecnologia e de Minas e Energia, da ANP, da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e do
CNPq, podendo utilizar-se de subsidios e pareceres de consultores especialmente convocados.

Art 7° Para efeito do disposto neste Decreto, serdo consideradas atividades de pesquisa e desenvolvimento
tecnoldgico as realizadas no Pais, compreendendo a pesquisa basica dirigida, a pesquisa aplicada, o
desenvolvimento experimental, a engenharia ndo rotineira, a tecnologia industrial basica e os servigos de
apoio técnico necessarios ao atendimento dos objetivos dos programas, na forma que vierem a ser definidos
pelo Ministério da Ciéncia e Tecnologia.

CAPITULO I

DOS PROGRAMAS DE AMPARO A PESQUISA CIENTIFICA E AO DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO
DA INDUSTRIA DO PETROLEO

Art 8° Os procedimentos operacionais para a elaboracéo, apresentacéo e formalizagdo de convénios para a
execucédo dos programas de que trata este Decreto, bem como o estabelecimento das rotinas de
acompanhamento e avaliacdo dos que vierem a ser aprovados, e ainda das puni¢cdes pelo eventual
descumprimento de quaisquer obrigacdes assumidas para a obtencao dos recursos de amparo a pesquisa
cientifica e ao desenvolvimento tecnolégico da industria do petréleo, serao definidos em portarias do Ministro
de Estado da Ciéncia e Tecnologia, ouvido o Comité de Coordenagao.

Paragrafo Unico. Os atos de aprovacao dos projetos e demais atividades relacionados aos programas a que
se refere este Decreto serdo publicados no Diario Oficial da Unido.

CAPITULO 1l

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art 9° As despesas operacionais incidentes sobre o FNDCT para a implementac¢éo dos programas de
amparo a pesquisa cientifica e ao desenvolvimento tecnoldgico aplicados a industria do petréleo nao
poderdo ultrapassar o0 montante correspondente a cinco por cento dos recursos correspondentes, apurados
semestralmente.

Art 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 30 de novembro de 1998; 177° da Independéncia e 110° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSORaimundo BritoJosé Israel Vargas

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 1.12.1998
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